
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2516912 - MG (2023/0414656-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PEDRO DONIZETE GUEDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : WANDERLEY ROMANO DONADEL - MG078870

DANIELLY CRISTINA OLIVEIRA VIANA - MG169791
SOC. de ADV : ROMANO DONADEL E ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CARTÃO DE
CRÉDITO.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
ÔNUS PROBATÓRIO. SATISFAÇÃO. PROVAS. VALORAÇÃO. SÚMULA Nº 7
/STJ.  LIMITAÇÃO DE JUROS. TAXAS. REDUÇÃO. ONEROSIDADE
EXCESSIVA. COMPROVAÇÃO. ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREVISÃO
CONTRATUAL EXPRESSA. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF.
2. O Tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo probatório
dos autos fundamentando os motivos que levaram à condenação, de forma
que a intervenção desta Corte quanto à satisfação do ônus probatório e
quanto à valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626
/33).
4. A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade
excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em
cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de mercado para
as operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de juros
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não
indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.
5. No caso presente, não tendo sido demonstrada a abusividade, devem
prevalecer as taxas contratadas, de forma que a alteração do acórdão
recorrido em sentido contrário esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos
recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados após 

, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-31/3/2000
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano, desde que
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a
taxa de juros anual em percentual pelo menos doze vezes maior do que a
mensal.
7. Rever as conclusões da Corte local, de que houve previsão contratual da
cobrança de juros capitalizados, demandaria a apreciação do conjunto
fático-probatório dos autos e de cláusulas contratuais, o que encontra
óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
8. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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cobrança de juros capitalizados, demandaria a apreciação do conjunto
fático-probatório dos autos e de cláusulas contratuais, o que encontra
óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
8. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por PEDRO DONIZETE GUEDES contra a
decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no
art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – CARTÃO DE CRÉDITO – ÔNUS
DA PROVA QUANTO À EXISTÊNCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO E DO DÉBITO –
AUTOR – ARTIGO 373, I, DO CPC – DESICUMBÊNCIA – JUROS
REMUNERATÓRIOS – TAXA COBRADA INFERIOR À MÉDIA DE MERCADO –
AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE – CAPITALIZAÇÃO DE JUROS –
CONTRATAÇÃO – POSSIBILIDADE – MULTA E CORREÇÃO MONETÁRIA –
LEGALIDADE. Nos termos do art. 373, I, do CPC, incumbe à parte autora
produzir prova do fato constitutivo do seu direito. Estando dentro dos
parâmetros, e até mesmo abaixo da taxa média de mercado praticada em
operações da mesma natureza na época da contratação, deve ser mantida a
taxa de juros remuneratórios livremente avençada entre as partes. A
capitalização mensal de juros é possível nos contratos celebrados com
instituições financeiras, de um modo geral, após a vigência da MP 1.963-17
/2000, reeditada sob o nº 2.170/2001, desde que tenha sido expressamente
pactuada. Não há abusividade/ilegalidade na cobrança de multa moratória
de 2% sobre o débito e correção monetária pelo índice adotado pela
Corregedoria Geral deste Tribunal de Justiça (INPC)" (e-STJ fl. 466/475).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) arts. 321, 373 e 429 do Código de Processo Civil, defendendo que houve

negativa de vigência dos artigos citados, pois o ônus probatório do autor não foi
cumprido, sendo a condenação baseada em documentos unilaterais sem comprovação
da relação jurídica;

(2) arts. 39, 47, 51 e 54 do Código de Defesa do Consumidor, sustentando
que o acórdão recorrido ignorou a existência de cláusula abusiva em contrato de
adesão, deixando de interpretar de maneira favorável ao hipossuficiente, e

(3) art. 406 do Código Civil, aduzindo que a estipulação de juros
remuneratórios superiores a 12% ao ano, sem pactuação das partes, culmina em
violação direta dos artigos mencionados, merecendo reforma a decisão.

Após as contrarrazões (e-STJ fl. 657/658), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que se refere à ofensa aos arts. 39, 47, 51 e 54 do Código de Defesa do

Consumidor, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como
violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a
finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito
do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:

Documento eletrônico VDA48504743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/06/2025 18:04:42
Código de Controle do Documento: a2e1fa8b-c35c-42b6-bba5-f2624c8e8116



 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO"  (EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/11/2020

 - grifou-se).3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp 1.097.857/SP,
relatora  Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de  -10/11/2017
grifou-se).
 
No que tange aos arts. 321, 373 e 429 do CPC, o Tribunal de origem

entendeu que o autor se desincumbiu do seu ônus probatório, nos seguintes termos:
 
"[...]
Analisando o teor dos referidos documentos entendo que

constituem prova suficiente da inadimplência do requerido, considerando a
ausência de pagamento total das faturas mensais do cartão de crédito por
ele efetivamente utilizado por vários anos, sendo importante registrar que o
pagamento parcial das faturas sempre acontecia, quer seja em seu valor
mínimo, quer seja em valor superior ao mínimo, mas inferior ao total da
fatura, acumulando dívida mês a mês.

É possível identificar o credor e o devedor, a origem da obrigação
e a evolução do débito, sendo tais documentos, a meu ver, suficientes para
sustentar a cobrança, desincumbindo-se o autor de seu ônus probatório
(artigo 373, I, do CPC), tal como decidido pelo culto sentenciante.

[...]" (e-STJ fl. 468).
 

De fato, o Tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo
probatório dos autos fundamentando os motivos que levaram à condenação, de forma
que a intervenção desta Corte quanto à satisfação do ônus probatório e quanto à
valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. DANO AO ERÁRIO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA
7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. HISTÓRICO DA DEMANDA
[...]
7. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ entende que não há como aferir
eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que
se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de
simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste
Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa
no caso sob exame.
[...]
17. Recurso Especial de Ádamo Weber Vieira parcialmente conhecido e,
nessa parte, não provido. Recurso Especial de Nilo Roberto Vieira e Leide
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Martins Quixaba Vieira não conhecido"  (REsp 1.602.794/TO,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/6/2017
, DJe de ).30/6/2017

 
No tocante aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não se

sujeitam à limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura
(Decreto nº 22.626/33), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também
inaplicável o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo
nas hipóteses previstas em legislação específica. A redução dos juros dependerá de
comprovação da onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média
de mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica
abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy
Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção,
com a seguinte ementa, na parte que interessa:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. [...] ORIENTAÇÃO 1 -
JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596
/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,
não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada _
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades
do julgamento em concreto".

 
Assim, no caso presente, não tendo sido demonstrada a abusividade (e-STJ

fl. 473), devem prevalecer as taxas contratadas, de forma que a alteração do acórdão
recorrido em sentido contrário esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.

Além disso, no julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à
sistemática dos recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados após 

, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a31/3/2000
capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada de
forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em
percentual pelo menos doze vezes maior do que a mensal, consoante se colhe da
ementa de referido julgado:
 

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura)
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36
/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a
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circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente,
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de
'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo
Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada'.
[...]
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido" 
(relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora p/ Acórdão Ministra Maria
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/8/2012 24/9/2012

 
Na hipótese dos autos, consignando a instância de origem que

 
"[...]  há previsão expressa da cobrança de juros capitalizados,

pois verifica-se que em todas as faturas foi estipulada a taxa anual e a
mensal, cumprindo notar que a taxa de juros anual supera a soma de 12
vezes da taxa de juros mensal, isso que já é o bastante para configurar
expressa previsão da cobrança de juros na forma capitalizada

[...]" (e-STJ fl. 474).
 
De fato,  rever as  conclusões da Corte local, de que houve previsão

contratual da cobrança de juros capitalizados, demandaria a apreciação do conjunto
fático-probatório dos autos e de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Por fim, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO
CONSUMADA. DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE FEITA COM BASE NO SUPORTE
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. [...]
2. No que toca ao conhecimento do apelo especial por divergência
jurisprudencial, também não colhe êxito. Isso porque julgado fundado em
fatos e provas (incidência da Súmula 7/STJ) não enseja a possibilidade de
demonstração da similitude fática, conforme tranquilo entendimento desta
Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido"  (AgInt no AREsp 1.114.253/MS,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 6/11/2017
).

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.516.912 / MG
Número Registro: 2023/0414656-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230329393003 51736705520188130024

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO DONIZETE GUEDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : WANDERLEY ROMANO DONADEL - MG078870
SOC. de 
ADV.

ROMANO DONADEL E ADVOGADOS ASSOCIADOS

DANIELLY CRISTINA OLIVEIRA VIANA - MG169791

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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